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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA Nº 004/2024 

“Negar o dever de transparência é 
escancarar as portas para a prática das 
mais gravosas condutas de corrupção. Na 
Administração Pública, o que não pode ser 
visto, via de regra, não pode ser praticado,” 
Ismar Viana 

O Departamento de Licitação da Câmara Municipal de Garrafão do Norte, solicita análise do 
processo de aditivo ao contrato abaixo qualificado para as providências necessárias. 

PROCESSO LICITATÓRIO _ INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.0601-002—CPL/CMGN 
CONTRATO: 2023.1101.002 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E LEGAIS 

No cumprimento das atribuições estabelecidas na Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, 
Artigo 59 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; os Artigo n° 56 e 57 da Lei 
Complementar n° 109/2016 TCM/PA; Resolução n° 002/2015/TCM/PA e Lei Municipal n° 
221/2005 PMGN/PA, regulamentada pela Portaria n° 001/2023 - CMGN, atribuindo ao Controle 
Interno, dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e 
auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional na 
Administração pública. 

I – DA ANÁLISE E DO PARECER 
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	 Foi encaminhado ao Controle Interno, nesta data, o processo em referência e seus anexos, 
para fazer a análise e emissão de Parecer desta Controladoria. 

Objeto: Aditamento de vigência ao Contratos nº 2023.1101.002, firmado entre a CÂMARA 
MUNICIPAL DE GARRAFÃO DO NORTE, e  MARIA L DA P CARDOSO E ROSILENE 
D DA SILVA LTDA, inscrito(a) no CNPJ nº 30.433.073/0001-38, com prazo de vigência de 12 
de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024. 

Prazo da Prorrogação:  12 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024. 

DA FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal N° 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

DA JUSTIFICATIVA 

	 Sob o ponto de vista técnico a justificativa apresentado pelo 1º Secretário da Câmara 
Municipal, diante da necessidade da continuidade na prestação dos  serviços objeto do contrato, 
não deixa dúvida sobre as necessidades da prorrogação do prazo contratual. 

	 No que concerne à prorrogação do prazo da vigência do contrato está amparada na 
Cláusula Nona, assim como tal hipótese está contemplada no art. 57, da lei de licitação nº 
8.666/93, c/c com o artigo 65, III da mesma carta, também não haverá reajuste. 

	 Para que não sofresse prejuízos o órgão contratante mediante expediente formal requereu 
a prorrogação da vigência do Contrato junto a contratada, o qual foi acatado pelo contratada, 
estando assim apto para execução da despesa no período aditivado. 

II- CONCLUSÃO E PARECER FINAL 

O Departamento de Controle Interno, em suas considerações, faz saber que, após exames 
detalhados dos atos procedimentais, conclui-se, que nenhuma irregularidade foi levantada, 
entendo que o procedimento realizado está de acordo com a legislação vigente. 
 O presente processo encontra-se instruído de fase interna e externa de acordo com o que 
preceitua a Lei Federal nº 8.666/1993, bem como o decreto nº 7.892/13 e lei 10.520/02, seguindo 
toda a tramitação administrativa. 

	 Assim, após o exame do processo, entendemos que o aditivo ao contrato na 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023, está de acordo com a legislação vigente, 
estando apto para ulteriores de direito, sendo o Parecer do Controle Interno FAVORÁVEL a 
legalidade ao ADITIVO e apto para que seja dado prosseguimento às demais etapas 
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subsequentes de acordo com as normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios-
TCM. 

Sem mais, é o parecer da Unidade de Controle Interno. 

S.M.J. 

Garrafão do Norte, 12 de Janeiro de 2024 

Coordenadora de Controle Interno 
Portaria n° 001/2023 - CMGN 
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